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Para os cinco lotes da Extensão Sul e para os lotes 3 e 4 da FIOL, no que

diz respeito à quantidade de sondagens insuficientes e mal posicionadas nas OAE, as

deficiências estão sendo sanadas por meio da realização das prospecções diretas e

indiretas em números suficientes para a caracterização do terreno, com vistas ao

dimensionamento das fundações das Obras de Arte Especiais e posterior avaliação

da necessidade de adequação dos projetos executivos. O Anexo I - B contempla

informações sobre as sondagens já realizadas.

No Anexo I - C estão apresentados os cronogramas das sondagens a serem

realizadas referentes às obras de arte especiais.

d) Adoção, na planilha orçamentária, de "Serviços por Administração", com

quantidades em horas de máquinas e pessoal, sem a identificação do

objeto que se pretende executar.

Para os cinco lotes da Extensão Sul e para o lote 3F da FIOL foram excluídos

de todos os contratos de obra o item "Serviços por Administração ", por meio da

celebração de Termos Aditivos contratuais. Para o lote 4 da FIOL, o termo aditivo com

a referida exclusão se encontra em fase final de elaboração.

Os termos aditivos citados contam do Anexo I - D.

e) Adequação de instrumentos normativos.

A VALEC adotou medidas preventivas em seus normativos, com objetivo de

evitar reincidências de irregularidades, conforme descrito a seguir:

L Por meio da Portaria nO 700/2012, de 11/10/2012, criou Comissão Especial

para proceder à revisão da norma que trata da elaboração de projeto básico

(Anexo l-E), com o prazo de 60 dias para a apresentação dos trabalhos.

iL Excluiu a expressão "ou determinação da fiscalização" do item 4.a da norma

técnica VALEC 80-ES-028A-19-8001 - "Colchão Drenante", conforme Anexo I ­

F, com vistas a não contrariar o disposto no artigo 6°, inciso IX, da Lei 8.666/93,

evitando assim alterações de projetos por atos da fiscalização.
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iil. Promoveu a revisão da Especificação de Estudos Geotécnicos para Projetos

(N° 80-EG-000A-29-000), que contemplou especialmente as alterações de

intervalo, profundidade e método de sondagens no corpo estradal, como pode

ser constatado no Anexo I - G.

Por todo exposto, verifica-se que a VALEC tem apresentado mudança

de postura com vistas a dirimir as irregularidades apontadas pelo Tribunal de

Contas da União. É objetivo primordial da VALEC sanar todas as irregularidades

apontadas e dar continuidade às providências já adotadas em todas as obras a

serem executadas nos lotes 5, 5A, 6 e 7 da Ferrovia de Integração Oeste-Leste.

3.3 Motivos que estão impedindo a adoção de medidas corretivas

Constata-se que os achados apontados pelo Tribunal de Contas da

União decorrem da deficiência nos Projetos Básicos, da gestão ambiental

inadequada e de falhas nos procedimentos de desapropriação. Diante disso, a

empresa vem adotando medidas saneadoras no intuito de adequar os

procedimentos, contratos, normas, especificações e metodologias utilizadas, de

modo a alcançar, em um futuro próximo, a excelência na gestão dos projetos e

obras sob a sua responsabilidade, com a eliminação de impropriedades que

possam comprometer o bom andamento dos empreendimentos e o cumprimento

das metas estabelecidas pelo Governo Federal para o Programa de Aceleração

do Crescimento - PAC.

3.4 Razões para não paralisação das obras

3.4.1 Custos da paralização para a administração e a sociedade

- Econômico-financeiras

Estudos realizados pela VALEC mostram que, caso haja a paralisação das

obras e serviços por um período de doze meses, haverá um prejuízo mensal de

R$ 33.253.000,00, associados à inoperância da ferrovia no trecho em discussão.
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- Importância da ferrovia para logística da região e do país

A Ferrovia de Integração Oeste - Leste (FIOL) representa, com

aproximadamente 1.500 quilômetros (de Figueirópolis, no Tocantins, até Ilhéus, na

Bahia), a integração de longa distância que interligará por trilhos as regiões Norte,

Centro-Oeste e Nordeste. A FIOL tem como objetivo principal interferir na matriz de

transportes brasileira, substituindo, quando possível, o transporte rodoviário pelo

transporte ferroviário nas trocas de cargas entre o Oeste, o Centro e o Leste do País.

Nesse mesmo sentido, a FIOL também acumula um número elevado de funções

essenciais: É uma ferrovia voltada à exportação: ao interligar o Norte (Tocantins e

Maranhão), o Centro (Goiás) e o Nordeste (Bahia), no município de Ilhéus,

proporcionará significativa redução dos custos de transporte de grãos, álcool e

minérios destinados ao mercado externo. É uma ferrovia voltada ao mercado interno:

a FIOL também proporcionará o desenvolvimento do mercado interno, à medida que

oferecerá custos menores para as trocas dos produtos regionais.

A Fiol facilitará o escoamento de grãos, minérios e biocombustíveis produzidos no

oeste, sudoeste e sul da Bahia, além de se consolidar como uma alternativa ao

escoamento da produção agroindustrial do Centro-Oeste brasileiro. Quanto à

importação, a ferrovia transportará fertilizantes, derivados de petróleo do litoral para o

oeste baiano e outros insumos. A capacidade de movimentação inicial é de 40

milhões de toneladas por ano.

O custo médio no transporte das mercadorias é 30% menor que o transporte

rodoviário, com a vantagem de ser mais regular, seguro e até mais rápido, uma vez

que requer uma logística de transbordo moderna e eficiente, com benefícios para os

produtores, para a indústria, o comércio e os consumidores em geral.

O conjunto de funções exposto é suficiente para conferir à FIOL uma imensa

importância estratégica para o desenvolvimento nacional, pois, com ela serão obtidos:

maior competitividade dos produtos brasileiros no exterior; menores custos dos

produtos comercializados no mercado interno; incentivo aos investimentos, à
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modernização e à produção, contribuindo para os aumentos da renda e do emprego

na região.

Adicionalmente, em termos ambientais, a FIOl contribuirá: - com significativa redução

do risco de acidentes no transporte de cargas; e - com a redução de 95% da emissão

de gases do efeito estufa, se for comparada com o transporte rodoviário.

Para o Estado da Bahia, entre as vantagens, estão previstas a redução de custos do

transporte de insumos e produtos diversos, o aumento da competitividade dos

produtos do agronegócio e a possibilidade de implantação de novos polos

agroindustriais e de exploração de minérios, aproveitando sua conexão com a malha

ferroviária nacional.

Por outro lado, a ferrovia promoverá a dinamização das economias locais,

alavancando novos empreendimentos na região, com aumento da arrecadação de

impostos, além de geração empregos. A ferrovia deve fomentar ainda mais o

desenvolvimento agrícola do oeste da Bahia.

3.4.3 Plano de Ação/Cronograma

Além das considerações e informações contidas no corpo do presente

documento, cabe ressaltar que a VAlEC dispõe de uma programação de ações

com vistas ao completo saneamento das irregularidades apontadas pelo Tribunal

de Contas da União, à solução de questões ambientais junto ao IBAMA e à

obtenção da respectiva Licença de Instalação - LI e, consequentemente, à

retomada das obras e serviços nos lotes 5, 5A, 6 e 7 da ferrovia, conforme

cronograma apresentado no Anexo l-H.

3.4.4 Motivação para paralisação de obras - LDO

Em primeira análise, depreende-se a incidência de pontos que poderiam

sinalizar possíveis prejuízos ao erário ou a terceiros; no entanto não se dispõe de

estudos mais detidos que comprovem que os achados de auditoria apontados
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correspondem a atos e fatos que são materialmente relevantes em relação ao

valor total contratado, sendo suficientes para acarretar a paralisação das obras,

em virtude de se enquadrar nas hipóteses previstas no art. 93, IV da lei 12.708,

de 17/08/2012, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da

Lei Orçamentária de 2013, in verbis:

•...Art . 93. A execução ffsica, orçamentária e financeira dos contratos, convênios , etapas, parcelas ou subtrechos
relativos a subtltulos nos quais forem identificados indlcios de irregularidades graves constantes do anexo a que se
refere o § 2!' do art. go ficará condicionada à prévia deliberaçllo da Comissêo Mista a que se refere o § 1° do art.
166 da Constituicllo, observado o disposto nos §§ :f e tf do art. 97 desta Lei.

§ 1Q Para os efeitos desta Lei, entendem-se por:

(...)

IV - indlcios de irregularidades graves com recomendacllo de paralisacllo - IGP. os atos e fatos materialmente
relevantes em relacllo ao valor total contratado gue apresentem potencialidade de ocasionar prejulzos ao erário ou a
terceiros e gue:

a) possam ensejar nulidade de procedimento licitat6rio ou de contrato; ou

b) configurem graves desvios relativamente aos princlpios constitucionais a que está submetida a administraçllo
pública federal ;...."

Portanto, além de não estar enquadrada nas hipóteses previstas no art. 93,

IV da Lei 12.708, de 17/08/2012, há que ser levado em consideração, quando da

análise sobre a inclusão da VALEC no rol de obras e serviços com irregularidades

graves com recomendação de paralisação (IG-P), os critérios previstos no art. 94

da referida lei, quais sejam:

.... Art. 94. o Congresso Nacional levará em conskiereçõo, na sua deliberaçllo pelo bloqueio ou desbloqueio da
execuçllo Iisice , orçamentária e financeira de contratos, convênios, etapas , parcelas ou subtrechos relativos aos subtltulos
de obras e serv iços com indIcias de irregularidades graves, a classificaçllo da gravidade do indIcio , nos termos estabelecidos
nos incisos IV, Ve VI do § 1Q do art. 93, e as razões apresentadas pelos 6rgllos e entidades responsáveis pela execução, em
especia l:

I - os impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos beneficios do empreendimento;

/I - os riscos sociais , ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos beneffcios do
empreendimento;

/11- a motiveçõo social e ambiental do empreendimento;

IV - o custo da deterioração ou perda das parcelas executadas;

V - as despesas necessárias à preserveçêo das instalações e dos serviços já executados;

VI - as despesas inerentes à desmobilizaçllo e ao posterior retomo às atividades;

V/I - as medidas efetivamente adotadas pelo titular do 6rgl10 ou entidade para o saneamento dos indlcios de
irregularidades apontados; e
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V/II - o custo total e o estágio de execução ffsica e financeira de contratos , convênios , obras ou parcelas envolvidas ."

3.4.5 Postura adotada pelo Tribunal de Contas da União em recentes auditorias

realizadas na Extensão Sul da Ferrovia Norte Sul.

Cabe destacar que o Ministro Augusto Sherman, relator dos acórdãos

referentes às fiscalizações de obras na Extensão Sul da Ferrovia Norte Sul,

reconheceu as dificuldades encontradas pela nova Diretoria, em face do exíguo

prazo para saná-Ias, bem como enalteceu o empenho da VALEC em solucionar as

irregularidades apontadas pela equipe de auditoria, conforme trechos transcritos do

Acórdão 290S/2012-TCU-Plenário:

"Todavia, há que ser reconhecido que a Valec e o Ministério dos Transportes têm demonstrado perante este
Tribunal empenho na solução dos problemas apontados na presente auditoria. Prova disso é que a situação
atual já evoluiu consideravelmente em releç éo àquela detectada durante o perfodo da auditoria. Entretanto,
em rezêo da extensão e da gravidade dos problemas encontrados pela nova diretoria da Valec, que assumiu
o comando da estatal há cerca de um ano, não foi posslvel, até o momento , solucionar a totafidade das
irregufaridades apontadas."
(...)
"Da mesma forma, manifesto meu reconhecimento também à Valec, na pessoa de seu Diretor-Presidente,
juntamente com sua equipe técnica, e também ao Ministério dos Transportes, pelo empenho demonstrado
em atender as determinações do Tribunal."

Há que se destacar, também, a manifestação do Ministro Sherman

quando da deliberação acerca das irregularidades graves com recomendação de

paralisação (IGP), nos termos do art. 91, § 1°, inciso IV, da Lei 12.465/2011

(LDO/2012). Apesar de concordar que a proposta do corpo técnico, no sentido de

classificação da irregularidade como grave com recomendação de paralisação

(IGP) , está correta e devidamente fundamentada, considerou em sua decisão a

importância socioeconômica da obra, e os possíveis prejuízos ao erário advindos

de custos com desmobilização, mobilização, deterioração e preservação do

empreendimento. Dessa forma, o Ministro concluiu que a proposta de adoção de

medida cautelar visando a paralisação da execução das obras pode ser adotada de

forma localizada, sem implicar em uma paralisação total, até que se comprove a

adoção das medidas corretivas pertinentes, conforme trecho transcrito:

"No entanto , mais uma vez, em razão da importáncia socioecon6mica da obra, e visando evitar vultosos
prejulzos com desmobifizaçtlo, mobilização, deterioraçtlo e preservaçtlo do empreendimento, proponho a
adoção de uma solução alternativa que previne , por enquanto, a parafisação integral da obra.
Por essas razões, deixo de acolher a proposta de classificaçtlo das irregularidades como IGP, mas entendo

pertinente a proposta de adoçtlo de medida cautelar visando à parafisaçtlo da execução das obras até que se

comprove a adoção das medidas corretivas necessárias ao saneamento das deficiências do projeto básico.

Entretanto , entendo que essa medida pode ser adotada de forma locafizada, sem impficar na paralisação

total da obra."
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Por fim, o ministro propôs em seu voto a paralisação parcial adotada

frente a condicionantes:

"Ante essas considerações, entendo que a adoção de medida cautelar visando à paralisação apenas parcial

das obras , e pelo menor tempo posslvel, é solução que melhor atende ao interesse público, visando

minimizar a possibilidade de eventua is desmobilizações, bem como impedir a deterioração das obras já

executadas. Tudo isso, entretanto, dependerá do empenho da Valec em buscar a solução das pendéncias

apontadas no menor prazo posslvel."

"Dessa forma, entendo suficiente , no momento , a adoção das medidas cautelares acima mencionadas como

forma de solucionar os problemas ainda existentes , buscando minimizar, o mais posslvel, o impacto no

andamento das obras . Não seria, portanto, o caso de classificar, nesse estágio, as i" egularidades pendentes

de solução , pois a consequente inclusão das obras no quadro de bloqueio da LOA teria efeitos muito mais

abranqentes. podendo . inclusive . resultar no bloqueio de recursos orcamentários para a obra. o que não seria

condizente com as medidas que visam à paralisacão apenas de parte dos seus servicos. e pelo menor tempo

poss lvel. Assim, muito embora considere , neste momento, já presentes as condicionantes para a

class ificação das tneç úteridedes como IGP, nos temos da LD012012, considero pertinente que a decisão

sobre a edo ç êo dessa medida seja postergada para a próxima fiscalizaçllo do Fiscobras , ocesiêo em que

deverá ser reavaliada a efetividade das medidas ora adotadas. "

Mais adiante, o Ministro decidiu pela proposição de medida cautelar

visando a suspensão da execução de serviços pontuais, listados a seguir,

condicionando-os à adoção de medidas corretivas.

- Serviços de terraplenagem, ficando a retomada desses serviços

condicionada à deliberação definitiva deste Tribunal acerca de cronograma de

execução das sondagens necessárias à caracterização do terreno ao longo do leito

da ferrovia e a elaboração, para cada trecho, das composições de custo unitário

dos serviços de terraplenagem, embasadas nas sondagens para caracterização do

solo do trecho, de acordo com o cronograma definido. Com relação aos serviços de

terraplanagem, o Ministro discorreu o seguinte:

"Ainda em relação a essa cautelar, a meu ver, seu impacto será minimizado na medida em que a Valec se

empenhar na realização de uma campanha de sondagem que produza os resultados adequados."

- Serviços de execução de obras de arte especiais, até que o Tribunal

delibere definitivamente acerca das composições de custo unitário, elaboradas

após a conclusão dos respectivos projetos executivos, que reflitam a realidade da

obra no caso da produção de concreto em usina para essas obras. Com relação

aos serviços de execução de obras de arte especiais, o Ministro discorreu o

seguinte:
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"Entendo, contudo, que essa medida tem pequeno impacto sobre o andamento desses serviços, já que a

pendência para a sua continuidade pode ser facilmente solucionada pela Valec.·

o Ministro Weder de Oliveira, por sua vez, em sessão realizada no dia
24/10/2012, assim se manifestou sobre o assunto:

" 00 0 e nesse voto o Ministro Sherman chega em bom tempo sobre como lidar com estas questões complexas.

Eu gostaria, também, de elogiar o voto do Ministro Sherman e, oportunamente, pode ser que passemos a

tratar as quest ões da FIDL nessa mesma direç õo.

Por fim, consta do relatório que trata da consolidação das fiscalizações

realizadas pelo Tribunal no âmbito do Fiscobras 2012, com o objetivo de verificar a

correta aplicação de recursos federais em obras públicas e prestar informações ao

Congresso Nacional, visando subsidiar a aprovação da Lei Orçamentária Anual de

2013, nos termos fixados pelo art. 95, inciso 11, da Lei 12.708/2012, de 17/8/2012

(LDO/2013) , que fundamentou o Acórdão 2928 -TCU- Plenário, a seguinte

afirmação:

"Em relação à proporção de obras com achados com indlcios de irregularidade grave, a
Valec recuou de 66,7%, em 2011, para 33,3%. n
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ANEXO 11
Construção da Ferrovia Norte - Sul

no Estado de Tocantins

Contrato 36/2007 e
Contrato 37/2007
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1. OBJETIVO

Temos por objetivo o atendimento à determinação da Comissão Mista de

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional contida no

ofício Of.Pres.n.379/2012/CMO, de 07 de novembro de 2012, apresentando as

justificações para a não paralização de empreendimentos sob a responsabilidade

da VALEC, cujas obras e serviços contêm indícios de irregularidades apontadas

pelo Tribunal de Contas da União (TCU) por meio do Acórdão n° 2928/2012-TCU­

Plenário.

2. REPACTUAÇÃO DOS CONTRATOS 036/07 E 036/07, CELEBRADOS

COM A CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A.

2.1 Acórdão N° 1978/2012 - TCU - Plenário

Por meio do Acórdão N° 1978/2012, de 01/08/2012, os ministros do

Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante das razões

expostas pelo relator, acordaram em:

·9.6.1. subsistem os indlcios de irregularidades (IG-P) informados anteriormente pelo item 9.4 do Acórdão

192212011-TCU-Plenário e item 9.4 do Acórdão 192312011-TCU-Plenário, no que se refere aos Contratos Valec

036/07 e 037/07, bem como os indlcios de irregularidades (IG-R) detectados no Contrato Valec 035107,

esclarecendo ainda que permanecem válidas as medidas cautelares de retenção de valores que recaem sobre

os citados contratos, medidas essas adotadas por meio de decisão monocrática exarada em 161912008 no

émbito do TC-018.50912008-9, homologadas pelo Colegiado Pleno do TCU em 17/0912008 e confirmadas

mediante Acórdãos nOs 2.14312008 e 2.84312008, que decidiram agravos interpostos, respectivamente, pela

Valec e pelas contratadas, contra as referidas decisões cautelares;"

item 9.4 do Acórdão 192212011-TCU-Plenário:

·9.4.2. para o saneamento das impropriedades, a Valec Engenharia , Construções e Ferrovias S.A deve

providenciar a repactuação do Contrato 036/07, firmado com a Construtora Andrade Gutierrez S.A, com vistas à

adequação dos preços unitários contratuais ao saneamento do sobrepreço de RS 42.096.469,29 calculado pelo

Tribunal, promovendo, inclusive , a glosa dos valores indevidamente já pagos .:

item 9.4 do Acórdão 1923/2011-TCU-Plenário

·9.4.2. para o saneamento das impropriedades, a Valec Engenharia , Construções e Ferrovias S.A. deve

providenciar a repectueçêo do Contrato 037/07, firmado com a Construtora Andrade Gutierrez S.A, com vistas a

adequação dos preços unitários contratuais ao saneamento do sobrepreço de R$ 40.340.201,35 calculado pelo

Tribunal, promovendo, inclusive , a glosa dos valores indevidamente já pagos. "
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2.2 A Ferrovia Norte-Sul - Trecho PalmaslTO - Anápolis/GO

o trecho entre os municípios de Palmas, no Estado do Tocantins, e

Anápolis, no Estado de Goiás, com 855 km de extensão, está em fase final de

construção. Quando estiver em operação será o indutor do crescimento

autossustentável na região Centro-Oeste e, especialmente, proporcionará

benefícios socioeconômicos aos Estados de Goiás e Tocantins.

Tendo em vista a relevância do projeto, já estão sendo implantados nos

Estados de Goiás e Tocantins 42 plantas industriais de etanol e 20 usinas de

biodiesel para consolidar o desenvolvimento do corredor Centro-Oeste,

impulsionar a produção na área do cerrado e promover cerca de 270 mil empregos

diretos e indiretos nas comunidades do interior do país.

Além disso, os 13 Pátios Multimodais que estão sendo construídos em

pontos estratégicos ao longo do percurso da Norte-Sul vão proporcionar a

articulação entre o sistema fluvial da Bacia Amazônica e o sistema ferroviário

nacional e, reduzir o custo dos transportes, o consumo de combustíveis, os

pesados ônus de manutenção do modal rodoviário e os índices de acidentes nas

estradas. E o mais importante: vão se constituir em agentes dinamizadores das

atividades agrícolas e minerais de toda a área beneficiada, promovendo o

surgimento de novas indústrias, o crescimento do comércio e a criação de milhares

de empregos.

Municípios atravessados pela ferrovia:

Tocantins

(Paraíso), Porto Nacional, Fátima, Brejinho de Nazaré, Santa Rita do Tocantins,

Crixás, Aliança do Tocantins, (Poeiras), Gurupi, Cariri do Tocantins, (Peixe),

Figueirópolis, Alvorada, Talismã.

Obs.: Os municípios que estão entre parênteses não terão área percorrida, mas

serão fortemente influenciados.
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Goiás

Porangatu , Formoso, Santa Tereza, Estrela do Norte, Mara Rosa, Alto Horizonte,

Campinorte, Uruaçu, São Luiz do Norte, Santa Isabel, Castrinópolis , Rialma, Ceres,

Rianápo lis, Jaraguá, Jesúpolis, São Francisco do Goiás, Petrolina de Goiás, Ouro

Verde , Rodrigues Nascimento , Nerópolis , Campo Limpo, Anápolis

Trechos da Ferrovia Norte-Sul entre PalmaslTO e Anápolis/GO
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2.3 Medidas saneadoras já adotadas

2.3.1 Comissão de Sindicância para apuração de indícios de sobrepreços
identificados pelo TCU nos contratos nO 036/07 e 037/07:

A VALEC, por meio da Portaria nO 433/2012, de 14 de junho de 2012,

alterada pela Portaria nO 473/2012, de 2 de julho de 2012, cujo prazo de conclusão

foi prorrogado por intermédio da Portaria nO 484/2012, de 5 de julho de 2012,

instituiu comissão de sindicância para apuração de fatos e responsabilidades

pertinentes à incidência de sobrepreço identificada pelo TCU nos contratos nO

036/07 e 037/07, celebrados com a Construtora Andrade Gutierrez S/A.

Após apresentação de Relatório Conclusivo pela Comissão de Sindicância, a

Assessoria Jurídica da VALEC, em nome do devido processo legal, recomendou a

continuidade da apuração, especialmente para oitiva de ex-empregados que, à
época, participaram dos procedimentos que culminaram com a contratação.

Os trabalhos de apuração estão, portanto, em andamento no âmbito da

VALEC.
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Paralelamente, em agosto do corrente ano, o Ministério Público Federal

ajuizou Ação de Improbidade Administrativa contra ex-dirigentes da VALEC e da

Construtora Andrade Gutierrez S/A, cujo objeto é, dentre outros, a declaração de

atos de improbidade administrativa e o ressarcimento integral do dano gerado por

sobrepreço.

A VALEC, notificada para se manifestar nos autos, colocou-se à disposição

do Juízo e do Ministério Público para contribuir com o processo.

2.3.2 Outras medidas saneadoras Retenção de pagamentos

Em virtude dos acórdãos do TCU que identificaram sobrepreço e

determinaram retenção administrativa dos pagamentos efetuados em razão da

execução dos serviços contemplados pelos contratos nO 036/07 e 037/07, a

Construtora Andrade Gutierrez S/A ingressou com ação ordinária e solicitou

antecipação de tutela para a liberação dos pagamentos retidos pela VALEC, o que

foi deferido pelo Juízo, em setembro de 2009.

Em razão disso, a VALEC deixou de descontar das faturas pagas à Andrade

Gutierrez os valores referentes às retenções impostas pelo TeU, sem, contudo,

liberar os valores que já haviam sido glosados. Posteriormente, em novembro de

2009, foi proferida nova decisão judicial determinando à VALEC que liberasse

todos os valores retidos, o que de fato foi providenciado.

A sentença definitiva julgou procedente o pedido da Construtora. A VALEC

interpôs recurso de apelação, pendente de julgamento até o momento.

Recentemente, o TCU, por meio dos Acórdãos nO 1.922 e 1.923, determinou

à VALEC que envidasse esforços no sentido de promover a repactuação dos

preços dos referidos contratos. Notificada a se manifestar, a Construtora recusou­

se a repactuar os preços.

2.4 Razões pelas quais as obras não devem ser paralisadas

As obras e serviços relativos ao Contrato 036/2007(Lote 13) e ao Contrato

037/2007 (Lote 14) já foram concluídas pelas respectivas construtoras. A VALEC
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realizou vistorias nesses lotes e já iniciou as providências necessárias com vistas

ao recebimento provisório e definitivo das obras e serviços realizados. Eventuais

pendências de reparação de obras e serviços identificados pela fiscalização da

VALEC serão eliminadas pelas próprias construtoras, conforme estabelecido nos

contratos.

2.5 Motivos que estão impedindo a adoção de medidas corretivas

A VALEC tem adotado todas as medidas judiciais extrajudiciais cabíveis com

vistas ao cumprimento das determinações do Tribunal de Contas da União

proferidas por meio dos Acórdãos nO 1.922 - TCU - Plenário e nO 1.922 - TCU ­

Plenário. Considerando que a Construtora se recusou a repactuar os referidos

contratos, a VALEC depende da decisão judicial relativa ao recurso de apelação

interposto, pendente de julgamento até o momento.
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